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Frise-se que, antes de acionar a Jurisdição, afigu-
ra-se de extrema importância a tentativa de obtenção da
documentação por outras vias que não a judicial. 

Não seria, portanto, adequado que o Judiciário se
coadunasse com o ajuizamento desnecessário de ações,
motivo pelo qual se deve primar pela comprovação de
que houve resistência prévia da parte requerida em exibir
os documentos administrativamente. 

Assim, era cogente que a embargada provasse, no
mínimo, a configuração distintiva de sua pretensão,
acostando aos autos cópia de pedido administrativo rela-
tivo à apresentação dos documentos que requer na inicial. 

Frise-se que o pedido administrativo apresentado
com a inicial não menciona requisição de documentos.
Ademais, a relativa rapidez com que as informações efe-
tivamente requeridas foram fornecidas demonstra a
presteza e boa-fé do embargante no caso concreto. 

Ademais, é necessário observar que o banco já cola-
cionou aos autos os documentos requeridos na inicial. 

Por mais que o ajuizamento da ação possa consti-
tuir indício de que a embargada, de fato, não obteve a
documentação desejada por outras vias que não a judi-
cial, deve-se considerar a inexistência de provas concre-
tas acerca de pedido administrativamente formulado e a
ausência de demonstração de que a parte requerida
tenha se recusado a exibir os documentos pleiteados.
Assim, sob o prisma do princípio da causalidade, não
tendo dado azo ao ajuizamento da ação, não deve o
apelado arcar com os ônus sucumbenciais. 

Nesse sentido: 

Ação cautelar de exibição de documentos. Contratos e
extratos bancários. Extinta Minascaixa. Interesse de agir evi-
denciado. Exibição realizada. Reconhecimento da procedên-
cia do pedido. Condenação em custas e honorários.
Impossibilidade. Recurso parcialmente provido. Em ação
cautelar de exibição de documentos, exibindo o réu os
documentos pleiteados ao apresentar resposta, reconhecen-
do a procedência do pedido, deixando a parte autora de
comprovar qualquer recusa de exibição na via extrajudicial,
deve o recurso ser parcialmente provido para que se exclua
da condenação o pagamento pelo Estado dos ônus de
sucumbência, inexistindo no caso pretensão resistida.
(TJMG, Apelação Cível Nº 1.0517.07.003236-5/001, rela-
tora: Des. Teresa Cristina da Cunha Peixoto, data do julga-
mento: 09/10/2008).

Destarte, uma vez irrefragável a inexistência de pre-
tensão resistida, deve-se acolher os embargos infrin-
gentes. 

Conclusão 
Ante o exposto, acolho os embargos infringentes

para acompanhar o voto do eminente relator vencido da
apelação, Des. Guilherme Luciano Baeta Nunes. 

Custas recursais pela embargada, suspensas, pois
litiga sob o pálio da justiça gratuita. 

DES. FÁBIO MAIA VIANI - Conquanto o embar-
gante tenha apresentado junto à contestação os

documentos pleiteados pela autora, apresentou resistên-
cia por meio de matéria preliminar e de mérito. 

Desta forma, deu causa à instauração de contro-
vérsia nos autos, tendo ficado vencido quanto às
matérias alegadas, motivo pelo qual deverá arcar com
os ônus de sucumbência, conforme preceitua o art. 20,
CPC. 

Pelo exposto, mantenho o voto por mim proferido
na ocasião do julgamento da apelação e rejeito os
embargos infringentes.

DES. ARNALDO MACIEL - Acompanho o Des.
Relator. 

DES. GUILHERME LUCIANO BAETA NUNES -
Acompanho o Des. Relator.

Súmula - OS DES. RELATOR, 1º E 2º VOGAIS
ACOLHERAM OS EMBARGOS INFRINGENTES. O DES.
REVISOR OS REJEITOU. JULGAMENTO ADIADO PARA
O DES. 3º VOGAL PROFERIR SEU VOTO. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES. PRESIDENTE - O julgamento deste feito foi
adiado na sessão do dia 28/09/2010, para que o Des.
3º Vogal profira seu voto. Os Des. Relator, 1º e 2º Vogais
acolheram os embargos infringentes. O Des. Revisor os
rejeitou. 

DES. MOTA E SILVA - Estou rejeitando, mantendo o
voto proferido quando do julgamento da apelação. 

Súmula -     ACOLHERAM OS EMBARGOS INFRIN-
GENTES, VENCIDOS OS DES. REVISOR E 3º VOGAL. 

. . .

Busca e apreensão - Veículo em estado de suca-
ta - Pedido de conversão em ação de depósito -

Impossibilidade

Ementa: Apelação cível. Ação de busca e apreensão.
Veículo em estado de sucata. Pedido de conversão em
ação de depósito. Impossibilidade. 

- Ausentes os requisitos previstos pelo art. 4º do DL
911/69, deve ser indeferido o pedido de conversão da
ação de busca e apreensão em depósito. 

- O estado de conservação do bem não impede o cre-
dor de realizar a sua venda extrajudicial ou judicial para
satisfazer ou amortizar a dívida decorrente do contrato
de alienação fiduciária existente entre as partes. 
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AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL NN°° 11..00770022..0099..661166224400-00//000011 -
CCOOMMAARRCCAA DDEE UUBBEERRLLÂÂNNDDIIAA - AAppeellaannttee:: AAyymmoorréé CCrrééddiittoo
FFiinnaanncciiaammeennttoo ee IInnvveessttiimmeennttoo SS..AA.. - AAppeellaaddoo:: JJeezziieell
PPeerreeiirraa ddee BBaarrrrooss - RReellaattoorr:: DDEESS.. TTIIBBÚÚRRCCIIOO MMAARRQQUUEESS 

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 15ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidência do Desembargador José Affonso da Costa
Côrtes, na conformidade da ata dos julgamentos e das
notas taquigráficas, à unanimidade de votos, EM NEGAR
PROVIMENTO. 

Belo Horizonte, 2 de dezembro de 2010. - Tibúrcio
Marques - Relator. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

DES. TIBÚRCIO MARQUES - Cuida-se de recurso
de apelação interposto por Aymoré Crédito,
Financiamento e Investimento S.A., nos autos da ação de
busca e apreensão, ajuizada em face de Jeziel Pereira de
Barros, tendo em vista o inconformismo com os termos
da sentença de f. 52/54, que rejeitou a conversão da
ação de busca e apreensão em depósito. 

Afirma que ingressou em juízo com a presente ação
de busca e apreensão de um automóvel que, contatou-
se ulteriormente, encontrava-se em estado de sucata. 

Sustenta que, tendo em vista o estado de conser-
vação do bem, não seria possível realizar a sua venda
extrajudicial para satisfazer ou amortizar a dívida decor-
rente do contrato de alienação fiduciária. 

Alega que, para satisfazer o crédito perseguido em
juízo, postulou a conversão da presente ação em depósi-
to, cônscio de que à impossibilidade de o devedor fidu-
ciante entregar o bem alienado, o feito seguiria no futuro
o rito da execução por quantia certa, nos termos do art.
906 do CPC. 

Colaciona jurisprudência e aduz que o fato de o
bem se encontrar em estado de sucata equivale, para
fins legais, à sua não localização, circunstância que
autoriza a conversão da ação de busca e apreensão em
ação de depósito. 

Requer que seja dado provimento ao recurso para
que seja cassada a sentença e preservada a vigência do
art. 4º do Decreto-lei 911/69, determinando a remessa
dos autos à instância singular. 

Tendo em vista a revelia do réu, o Juiz a quo deixou
de determinar sua intimação para contrarrazoar, con-
forme despacho de f. 73. 

É o breve relatório. 
Conhece-se do recurso, visto que presentes os

pressupostos de sua admissibilidade. 

Trata-se de pedido de conversão de ação de busca
e apreensão em ação de depósito. 

O apelante afirma que, ao indeferir a conversão, a
v. sentença deixou de prestigiar o art. 4º do Decreto-lei
911/69, que oferece ao credor uma alternativa proces-
sual para buscar o recebimento do que lhe é devido sem
a necessidade de iniciar uma nova demanda. 

O art. 4º do Decreto-lei 911/69 prevê que: 

Art. 4 º Se o bem alienado fiduciariamente não for encon-
trado ou não se achar na posse do devedor, o credor poderá
requerer a conversão do pedido de busca e apreensão, nos
mesmos autos, em ação de depósito, na forma prevista no
Capítulo II, do Título I, do Livro IV, do Código de Processo
Civil.

In casu, verifica-se que os oficiais de justiça, à 
f. 29, certificaram que procederam à busca e apreensão
do bem indicado no mandado de f. 28, financiado em
nome do réu. 

Extrai-se dos autos ainda que o bem se encontra
com o fiel depositário nomeado pelo autor à f. 4, con-
forme auto de busca e apreensão de f. 30. 

Assim, conclui-se que nenhum dos requisitos para
dar ensejo à pretensão do autor se encontra preenchido. 

Destaca-se que o estado de conservação do bem
de modo algum impede o credor de realizar a sua venda
extrajudicial ou judicial para satisfazer ou amortizar a
dívida decorrente do contrato de alienação fiduciária
existente entre as partes. 

Desse modo, encontra-se resguardado o direito de
crédito do autor, que, após promover a venda do bem no
estado em que se encontra, abaterá o valor da dívida
contratual em aberto, ficando o devedor responsável
pelo pagamento da diferença que existirá. 

Em caso semelhante, já decidiu esta 15ª Câmara
Cível: 

Alienação fiduciária. Busca e apreensão. Veículo encontrado
em estado precário. Pedido de conversão em ação de
depósito. Impossibilidade. - Não cabe a recusa do credor
fiduciário em receber o bem, ao argumento de que o veícu-
lo está sucateado, já que efetuada a venda, poderá ainda
obter a diferença entre o valor obtido e dívida contratual em
aberto, já que o devedor fiduciante fica responsável pelo
pagamento nos termos do DL911/69 (TJMG - Agravo de
Instrumento Cível n° 1.0017.08.031464-8/001 - Relator:
José Affonso da Costa Côrtes - p. em 28.04.2010). 

Não sofrerá nenhum prejuízo o autor, já que nos
termos do Decreto-lei 911/69 fica o devedor pessoal-
mente obrigado a pagar o saldo devedor que irá ser
apurado. 

Com tais considerações, nega-se provimento à
apelação para manter incólume a sentença. 

Custas recursais, ao final. 
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Para os fins do art. 506, III, do CPC, a síntese do
presente julgamento é: recurso não provido. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES TIAGO PINTO e ANTÔNIO BISPO. 

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO. 

. . .

O agravado ofertou contraminuta pugnando pela
manutenção da decisão atacada. 

Analisando detidamente a questão posta, vejo que
o inconformismo do agravante não merece acolhida. 

A comunicação de todos os atos processuais é uma
exigência do princípio do contraditório, para que os atos
subsequentes do procedimento possam ser realizados. 

Tanto no Código de Processo Civil quanto na le-
gislação especial estão previstas diversas formas de inti-
mação e citação, sendo importante não perder de vista
que o seu objetivo é cientificar a parte do ato, visto que
nada mais é do que uma forma de comunicação. 

O agravante alega que a intimação da sentença
seria nula, já que foi publicada sem que nela constasse
o nome de todos os advogados da autora. Entretanto,
verifico que na intimação constava o nome de um dos
advogados signatários da inicial da ação de origem,
pelo que verifico que a intimação foi válida, principal-
mente ao considerarmos que não há nos autos requeri-
mento de que as intimações fossem realizadas exclusiva-
mente no nome de determinado causídico. 

É o que demonstram os seguintes precedentes
jurisprudenciais: 

Processual civil. Pluralidade de advogados. Ausência de
substabelecimento e requerimento prévio. Validade da publi-
cação feita em nome de um dos patronos. Validade. Agravo
regimental a que se nega provimento. Aplicação da multa do
artigo 557, § 2º DO CPC. 1. Pluralidade de advogados.
Validade da intimação feita apenas em nome de um deles:
existindo vários advogados constituídos pela parte, a inti-
mação poderá ser efetivada no nome de qualquer um deles.
A nulidade da intimação apenas se verificaria se tivesse ocor-
rido requerimento prévio para que as intimações fossem
feitas no nome exclusivo daquele advogado substabelecido.
Não é o que ocorre na hipótese vertente. 2. Agravo regi-
mental a que se nega provimento. (AgRg no Ag 647.942/PR,
4ª Turma, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, DJe de 1º.6.2009.) 

Processual civil. Administrativo. Pluralidade de advogados.
Intimação da decisão em nome de apenas um deles.
Nulidade. Inocorrência. Violação do art. 535 do CPC. Não
configurada. 
‘A intimação realizada em nome de um dos advogados cons-
tituídos nos autos pela parte, e desde que não haja pedido
expresso de intimação exclusiva em nome de qualquer outro,
é suficiente para a eficácia do ato.’ AgRg no Ag nº
578.962/RJ, Corte Especial, DJ de 24.03.2006. Precedentes
do STJ.: AgRg no Ag 847.725/DF, DJ de 14.05.2007; AgRg
no AgRg noREsp 505.885/PR, DJ de 11.04.2007; REsp
900.818/RS, DJ de 02.03.2007; AgRg no REsp 801.614/SP,
DJ de 20.11.2006; HC 44.206/ES, DJ de 09.10.2006;
AgRg no AgRg no REsp 617.850/SP, DJ de 02.10.2006; RMS
16.737/RJ, DJ de 25.02.2004. [...] 3. Agravo Regimental
desprovido. (REsp 1.016.677/RJ, 1ª Turma, Rel. Min. Luiz
Fux, DJe de 17.12.2008.) 

Processual civil - Arts. 267, § 1º, e 284, parágrafo único, do CPC
- Petição inicial - Emenda - Intimação pessoal - Desnecessidade
- Intimação exclusiva - Ausência de pedido - Validade da inti-
mação realizada a um dos advogados constituídos. 

Atos processuais - Comunicação - Intimação de
sentença - Pluralidade de advogados -

Publicação em nome de apenas um deles -
Ausência de pedido de intimação exclusiva -

Eficácia do ato - Precedente do STJ

Ementa: Parte representada por mais de um advogado.
Ausência de requerimento para intimação exclusiva a um
dos causídicos. Validade da intimação por publicação a
um dos patronos constantes da procuração juntada aos
autos. 

AAGGRRAAVVOO DDEE IINNSSTTRRUUMMEENNTTOO CCÍÍVVEELL NN°°
11..00002244..0099..773344112255-99//000011 - CCoommaarrccaa ddee BBeelloo
HHoorriizzoonnttee - AAggrraavvaannttee:: IIddaa SSoouuzzaa CCoossttaa GGooddeelllliipp -
AAggrraavvaaddoo:: EEssttaaddoo ddee MMiinnaass GGeerraaiiss - RReellaattoorr:: DDEESS.. 
EEDDIIVVAALLDDOO GGEEOORRGGEE DDOOSS SSAANNTTOOSS 

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 6ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidência do Desembargador Edilson Fernandes,
incorporando neste o relatório de fls., na conformidade
da ata dos julgamentos e das notas taquigráficas, à una-
nimidade de votos, EM NEGAR PROVIMENTO AO
RECURSO. 

Belo Horizonte, 30 de novembro de 2010. -
Edivaldo George dos Santos - Relator. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

DES. EDIVALDO GEORGE DOS SANTOS - Cuida-
se de agravo de instrumento, com pedido de efeito ativo,
interposto por Ida Souza Costa Godellip, contra a r.
decisão de f. 72, que indeferiu o pedido de devolução
do prazo recursal. 

Com a minuta de agravo de f. 02/07, o agravante
carreou os documentos de f. 08/74. 

À f. 81, o Des. Edilson Fernandes indeferiu o pedi-
do de efeito suspensivo. 

O r. Juiz da causa prestou informações esclarecen-
do as razões pelas quais formou seu convencimento e
pelas quais mantinha a decisão agravada. 


